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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL  

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021.0915.001/2021 - SEMAFIN 

Pregão Presencial nº 022/2021 – CPL/DP 
Data da Abertura: 27/10/2021 às 

10h30min  

Objeto: Registro de preço para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para o 

fornecimento de combustíveis (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-10), 

para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, que 

disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que funcione diariamente, 24h, na 

zona urbana dessa municipalidade. 

 

 

Valor Máximo Estimado: R$1.932.920,00 (Hum milhão, novecentos e trinta e dois mil, 

novecentos e vinte reais) 

Registro 

de Preços 
Vistoria 

Instrumento 

Contratual 
Forma de Adjudicação 

SIM NÃO 
ATA SRP/ 

CONTRATO 
MENOR PREÇO POR ITEM  

Documentos de Habilitação (ITEM 07) 

 

*  O detalhamento dos documentos de habilitação deve ser consultado na seção do 

instrumento convocatório acima indicada. 

Licitação Exclusiva 

ME/EPP/MEI OU PESSOA 

FÍSICA 

Cota Reservada 

ME/EPP 
Exigência de Amostra 

NÃO NÃO NÃO 

Pedidos de esclarecimentos Pedidos de Impugnação 

Até dia 22/10/2021 para o endereço 

cpl@dompedro.ma.gov.br 

Até dia 22/10/2021 para o endereço 

cpl@dompedro.ma.gov.br 

Local de entrega de documentação e para realização da sessão pública de licitação 

Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA 

 

mailto:cpl@dompedro.ma.gov.br
mailto:cpl@dompedro.ma.gov.br
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MINUTA DO EDITAL  

 

PREÂMBULO  

 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

DOM PEDRO/MA, por intermédio da Pregoeira, designada pela Portaria nº. 103/2021, leva 

ao conhecimento dos interessados que, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, do Decreto 

Municipal nº. 004/2021, do Decreto Municipal nº 009/2021, da Lei Complementar n.º 123/2006 

e suas alterações, e, subsidiariamente, da Lei Federal n.º 8.666/1993 e de outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Presencial 

mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. Este Edital é disponibilizado pelo portal do Município: http://dompedro.ma.gov.br/, pelo e-

mail: cpl@dompedro.ma.gov.br, por pen-drive na sala da Comissão Permanente de Licitação 

– CPL na sede da Prefeitura ou pelo sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas 

(SACOP) página: http://www6.tce.ma.br/sacop/mutalsite/mural.zul. 

1.2. As licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste 

Edital e seus anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira 

de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização 

desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o 

primeiro dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário. 

1.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o dia do vencimento. 

1.5. É proibido, expressamente, às licitantes ou interessados presentes à sessão deste 

Pregão, sob pena de apreensão do aparelho utilizado e adoção das devidas providências: 

a) fotografar, gravar ou filmar qualquer pessoa presente no recinto, em respeito aos 

direitos decorrente da imagem, sem a prévia e expressa autorização da Assessoria de 

Comunicação da Prefeitura; 

b) fotografar qualquer documento, considerando a possibilidade de posterior concessão 

de cópias mediante solicitação, devidamente justificada. 

1.6. É facultado a Pregoeira: 

 

http://dompedro.ma.gov.br/
mailto:cpl@dompedro.ma.gov.br
http://www6.tce.ma.br/sacop/mutalsite/mural.zul
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a) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Dom Pedro a elaboração 

de Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões; 

b) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para 

evitar tumulto na realização dos trabalhos; 

c) suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, 

diligências, parecer técnico, quando do julgamento das Propostas e da documentação 

de habilitação. 

1.7. Qualquer divergência entre o Termo de Referência (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o 

Edital. 

1.8. Qualquer divergência entre as especificações, obrigações ou condições existentes entre 

o Termo de Referência (ANEXO I) e a minuta do Contrato Administrativo (ANEXO VIII), 

prevalecerão as cláusulas contratuais. 

1.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, com 

base na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 

8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 

pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, 

e que atendam a todas as exigências quanto aos requisitos de classificação das Propostas 

de Preços e à documentação de habilitação. 

2.2. O presente Pregão prevê a prestação de serviços cujo tratamento diferenciado para as 

microempresas, empresas de pequeno porte e Microempreendedores Individuais, como a 

subcontratação compulsória e a cota reservada de até 25% (vinte e cinco por cento), 

previstas no artigo 48, incisos II e III, da Lei Complementar nº 123/2006, respectivamente, não 

é vantajoso para a administração pública, pois representa prejuízo ao conjunto ou complexo 

do objeto a ser contratado, o que afasta a aplicação desta possibilidade. 

2.3. Não poderão participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas: 

a) cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão; 

b) em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 

controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si; 

c) que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas; 

e) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos 

da Prefeitura Municipal de Dom Pedro; 
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f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com o Município de Dom 

Pedro, conforme art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993, durante o prazo da 

sanção aplicada; 

g) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, conforme art. 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

h) impedidas de licitar e contratar com o Município de Dom Pedro, conforme art. 7º da 

Lei Federal nº 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada; 

i) impedidas de licitar e contratar com o Município de Dom Pedro, conforme art. 47 da 

Lei Federal nº 12.462/2011 (RDC), durante o prazo da sanção aplicada;  

j) proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o art. 72, § 8º, V, da Lei 

Federal nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais); 

k) proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização 

de obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, 

estadual, municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração 

indireta, por prazo não inferior a 05 (cinco) anos, em razão de pena por prática de 

infração da ordem econômica, de acordo com o art. 38, inciso II, da Lei Federal nº 

12.529/2011 (Lei Antitruste);  

l) proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente 

inclusão no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade – CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – 

CNJ, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

m) sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

n) integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum; 

o) que mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou familiar com servidores lotados nesta Comissão Permanente de Licitação 

- CPL; 

p) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no art. 9º da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

2.4. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte da licitante, de que 

inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim a 

Pregoeira do disposto no artigo 97 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
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3. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento 

das Propostas. 

3.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados para a 

Pregoeira com até 02 (dois) dias úteis da data marcada para abertura do certame, sob pena 

de não conhecimento, por meio eletrônico, através do e-mail: cpl@dompedro.ma.gov.br ou 

protocolados na Comissão Permanente de Licitação – CPL, localizada na Praça Teixeira de 

Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA, de segunda a sexta-feira, no horário 

das 8h às 12h. 

3.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

3.3.1. A Pregoeira poderá auxiliar-se do apoio de setores da Prefeitura Municipal de 

Dom Pedro para responder às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos. 

3.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

3.5. As eventuais alterações aos termos deste Edital serão disponibilizadas na página 

http://dompedro.ma.gov.br/  e na sede da CPL. 

3.6. Em caso de alteração do texto do Edital e de seus anexos que afete a documentação a 

ser apresentada ou formulação da proposta, será restituído na integra o prazo de divulgação 

antes concedido. 

3.7. A Comissão Permanente de Licitação – CPL notificará os interessados por meio eletrônico 

disponibilizado. 

3.7.1. Ao receber o Edital na sede da CPL ou ao acessar o Edital no site oficial da 

Prefeitura Municipal de Dom Pedro, o interessado estará ciente da necessidade de 

acompanhamento de eventuais alterações, notificações e comunicações, na página 

http://dompedro.ma.gov.br/ e no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

3.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e a 

Pregoeira, sua Equipe de Apoio e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação 

– CPL. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES 

4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em 

separado dos Envelopes n° 01 e 02: 

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de 

mailto:cpl@dompedro.ma.gov.br
http://dompedro.ma.gov.br/
http://www.ccl.ma.gov.br/
http://www.secid.ma.gov.br/
http://dompedro.ma.gov.br/
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sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus 

administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 

Credencial (ANEXO II), no qual constem poderes específicos para formular lances, 

negociar preço, interpor recurso e desistir de sua interposição e praticar todos os demais 

atos pertinentes a este Pregão. 

b.1)  procuração por instrumento particular e Carta Credencial (ANEXO II) deverão 

estar acompanhadas de ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com 

todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 

em decorrência de tal investidura; 

b.2) instrumento de procuração público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO 

II) deverá obrigatoriamente sob pena de não ser aceito o Credenciamento ser 

firmados por tantos responsáveis pela empresa quanto estabeleça o Contrato 

Social ou Estatuto de Constituição, com permissão para outorgar poderes no que 

tange sua representatividade; 

c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 

representante (legal ou procurador) da empresa interessada. 

4.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original 

ou cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão 

Permanente de Licitação – CPL, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

4.2.1. A autenticação por servidor da CPL poderá ser realizada até o dia útil anterior à 

data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na Praça Teixeira de Freitas, nº 

72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a 

sexta-feira. 

4.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas 

datas estejam rasuradas. 

4.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 

credenciamento impedirá o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, 

de negociar preços, de manifestar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a 

licitante durante a sessão pública deste Pregão. 

4.4. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta 

escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
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4.5. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos 

novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos Envelopes. 

4.6. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem 

como de um mesmo representante para mais de uma empresa. 

4.7. Os documentos de credenciamento serão conferidos pela Pregoeira a cada sessão 

pública realizada. Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo 

credenciamento deverá obedecer a regras do item 4.1 deste Edital. 

4.8. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar, 

separados dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e a documentação de habilitação, 

os seguintes documentos: 

a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o 

modelo constante do ANEXO III, ou modelo próprio da licitante, desde que contenha 

a informação de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, na forma do 

art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº 10.520/2002; 

a.1) A licitante que não apresentar a respectiva Declaração poderá firmá-la por 

escrito no ato do credenciamento. 

b) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, Certidão Simplificada ou 

Certidão Específica emitida pela Junta Comercial da sede da licitante para fins de 

comprovação de que é Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou 

Microempreendedor Individual – MEI, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006. 

b.1) A Pregoeira poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual 

dúvida quanto à Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de 

que o Balanço é considerado exigível após 1º de maio. 

4.9. Antes de concluir o credenciamento, a Pregoeira deverá consultar os seguintes cadastros, 

com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, atualmente mantido 

pelo Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade – CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Nos casos das alíneas “a” e “b” a pregoeira poderá a seu critério realizar a consulta 

por meio do cadastro unificado do Tribunal de Contas da União; (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

4.9.1. A consulta ao CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas licitantes e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

4.10. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a 

Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

5.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, a licitante 

deverá apresentar a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, em envelopes 

distintos, opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes 

dizeres em sua parte externa: 

ENVELOPE Nº 01 

Proposta de Preços 

Pregão Presencial nº 022/2021–CPL/DP 

Prefeitura de Dom Pedro 

Data: 27/10/2021 

Hora: 10h30min 

Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante 

ENVELOPE Nº 02 

Documentação de Habilitação 

Pregão Presencial nº 022/2021–CPL/DP 

Prefeitura de Dom Pedro 

Data: 27/10/2021 

Hora: 10h30min 

Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante  

5.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 

5.3. Não serão consideradas Propostas de Preços e Documentação de Habilitação 

apresentadas por internet (e-mail) ou fac-símile. 

5.4. Serão aceitas Propostas de Preços e Documentação de Habilitação via postal, desde que 

os envelopes sejam entregues no endereço da CPL, localizada na Praça Teixeira de Freitas, 

nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a 

sexta-feira, em conformidade com o Acordão nº 1.522/2006 - Plenário/TCU. 

5.5. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Documentação de Habilitação será 

rubricado pela Pregoeira, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes. 

5.6. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados 

no original ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório 

competente ou por servidor da CPL, mediante a apresentação do documento original, ou 

ainda por publicação em órgão de Imprensa Oficial. 

5.6.1. A autenticação por servidor da CPL poderá ser realizada até o dia útil anterior à 

data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na Praça Teixeira de Freitas, nº 

72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA, no horário das 8h às 13h, de segunda a 

sexta-feira. 
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5.6.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas 

datas estejam rasuradas. 

5.7. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 

ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, 

gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço. 

5.8. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital. 

5.9. As Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação abertos deverão ser juntados 

aos autos do Processo e não serão devolvidos às licitantes. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel 

timbrado da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas 

todas as folhas pelo representante legal ou procurador da licitante proponente, com o seguinte 

conteúdo, de apresentação obrigatória: 

a)  Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número 

do CNPJ, endereço completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, número da conta e a 

respectiva agência), nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro 

de Preços, com indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da 

Proposta, valor global da Proposta, expresso em algarismo e por extenso, em 

conformidade com as especificações previstas no Termo de Referência, de acordo com 

o modelo constante no ANEXO V deste Edital; 

a.1) A licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as 

informações pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXO V deste Edital, de 

forma que não altere e/ou descaracterize a substância do modelo indicado; 

a.2) O CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal 

emitida por ocasião do pagamento do objeto contratado; 

b)  Desconto percentual sobre o valor de Tabela da ANP na semana anterior ao da 

licitação, em algarismo e por extenso, limitado a duas casas decimais após a vírgula, 

em algarismo arábico; 

c)  Prazo de validade da Proposta: não inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, a 

contar da data da sessão de abertura dos Envelopes; 

d) Prazo de execução dos serviços: a empresa se compromete a manter o 

funcionamento diário 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados, em período integral 

de 24 (vinte e quatro) horas; 
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e)  Data e assinatura do representante legal da licitante com seu cargo e seu nome 

abaixo da assinatura. 

6.2. No preço ofertado deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 

indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, 

trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste 

Pregão. 

6.2.1. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item 

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem 

poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura 

Municipal de Dom Pedro. 

6.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 

considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a 

desclassificação da proposta. Em nenhuma hipótese, a Administração não deferirá 

pedidos de acréscimo, devendo a licitante vencedora fornecer os materiais sem ônus 

adicionais. 

6.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 

conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação. 

6.3.1. A Pregoeira poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base 

no valor unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltar. 

6.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida 

pelo representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim. 

6.3.3. Caso o prazo de validade da proposta e prazo de entrega sejam omitidos na 

Proposta de Preços, a Pregoeira entenderá como sendo igual aos previstos no item 6.1, 

alíneas “c” e “d”, respectivamente. 

6.3.4. Caso a descrição do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Preços, a 

Pregoeira entenderá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência. 

6.4. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocação para a assinatura da Ata 

de Registro de Preços, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, podendo 

a Prefeitura de Dom Pedro solicitar a prorrogação do prazo de validade por mais 90 (noventa) 

dias. 

6.4.1. A licitante poderá recusar ou aceitar o pedido de prorrogação, entretanto, no caso 

de concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada. 

6.5. A Prefeitura de Dom Pedro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 

esclarecimentos sobre a composição dos valores propostos. 

6.6. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
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6.7. Não se admitirá Proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os praticados no mercado. 

6.8. Não serão aceitos Propostas com valores manifestamente inexequíveis. 

6.9. Considerar-se-á inexequível a Proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 

coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

6.10. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de valores. 

 

7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7.1. As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no 

Envelope nº 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado 

no item 5.1, contendo os seguintes documentos referentes a: 

7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a)  Formulário de Empresário, no caso de empresa individual; 

b)  Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 

Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social (INSS), 

mediante Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a qual se refira às contribuições 

previdenciárias e as de terceiros; 

a.1) A prova de regularidade com a Previdência Social do Contribuinte Individual – será 

efetuada mediante a apresentação da Declaração de Regularidade de Situação do 

Contribuinte Individual – DRS-CI, expedida exclusivamente pelo Instituto Nacional de 

Seguro Social – INSS, conforme Portaria Conjunta RFB/PGNF nº 1.751/2014. 
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b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, 

mediante: 

b.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

b.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

b.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de 

uma única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, a 

Pregoeira poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 

mediante: 

c.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF); 

c.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

c.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de 

uma única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, a 

Pregoeira poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas; 

d) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço mediante 

Certificado de Regularidade emitido pela Caixa Econômica Federal - FGTS; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

e) Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, informando que não possui, em seu 

quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7°, 

inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988 e do art. 27, inciso V, da Lei Federal 

nº 8.666/1993, incluído pela Lei Federal nº 9.854/1999, podendo ser utilizado o 

Modelo no ANEXO VI deste Edital. 

7.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) A Qualificação Técnica são as estabelecidas no item 10 – QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA, do Termo de Referência, ANEXO I, do presente Edital.  

7.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 

objetivo de comprovar a boa situação financeira da empresa avaliada pelo Índice de 

Liquidez Geral-ILG e Índice de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais ou 

maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas: 

ILG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

≥ 1 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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ILC = 
Ativo Circulante 

≥ 1 
Passivo Circulante 

a.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 

juntado ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não 

seja apresentado, a Pregoeira se reserva o direito de efetuar os cálculos; 

a.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos Índice de Liquidez 

Geral (ILG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC) deverá comprovar Capital Social ou 

Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo 

estimado para os itens ofertados; 

a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 

Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital 

Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Cartório em que o Balanço for 

registrado; 

a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao 

Balanço Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente 

registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

a.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis assim apresentados: 

a.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou 

a.5.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou 

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 

a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e 

de Encerramento; ou 

a.5.5) Por Sistema Público de Escrituração Digital – SPED perante à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil. 

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados 

por contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 

ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal nº 8.981/1995, 

deverá apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de 

Abertura e Encerramento da Livro Caixa; 

a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital – ECD deverão 

apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 

Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega emitido pela Receita Federal.  
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b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 

(sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando 

não vier expresso o prazo de validade. 

7.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos 

necessários à habilitação. 

7.3. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, quando 

produzidos pela própria licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data, 

identificação e assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal. 

7.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal e de outros 

documentos apresentadas pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela 

Internet, de acordo com a norma especifica.  

7.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos 

da Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que 

efetivamente vai prestar os serviços objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes 

documentos: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS, que poderá ser da sede da pessoa jurídica; 

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 

estabelecimento da licitante, conforme art. 3º da Lei Federal nº 11.101/2005; 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da 

União, que deverá ser da sede da pessoa jurídica. 

7.6. A documentação de habilitação poderá ser apresentada no original ou através de 

impresso informatizado obtido via Internet, com data de expedição não anterior a 90 (noventa) 

dias da data de abertura da licitação, se outro prazo de validade não constar dos documentos.  

7.7. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 

que tiver dúvida e julgar necessário. 

7.8. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 

dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado. 

 

8. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO 

8.1. Declarada a abertura da sessão pela Pregoeira, após credenciamento realizado conforme 

item 4 deste Edital, não serão mais admitidos novos proponentes. 

8.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte 

– EPP e Microempreendedores Individuais – MEI, deverão apresentar a documentação 

exigida no item 4.8, alínea “b”, deste Edital, enquanto condição para exercer o direito ao 

tratamento diferenciado e simplificado quanto ao direito de participação no certame.  
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8.2. Após o credenciamento, a Pregoeira declarará o número de licitantes e receberá os 

Envelopes nº 01 e nº 02, sendo que os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação 

serão rubricados pela Pregoeira, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das 

licitantes.  

8.3. Os valores serão lidos em voz alta e registrados na Ata da sessão, sendo as Propostas 

rubricadas pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados das 

licitantes. 

8.4. As Propostas serão ordenadas na ordem decrescente de valor e verificadas 

sumariamente sua conformidade conforme Edital. Em seguida, serão selecionadas para a 

fase de lances, a proposta de maior desconto e aquelas com valores inferiores em até 10% 

(dez por cento) àquela de maior desconto, para que participem da etapa competitiva, por 

meio de lances verbais e sucessivos.  

8.5. Não havendo no mínimo 03 (três) propostas escritas nas condições definidas no item 

anterior, a Pregoeira selecionará as melhores Propostas, subsequentes, até o máximo de 03 

(três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 

descontos oferecidos nas propostas escritas. 

8.6. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços escritas e 

selecionadas para a fase de lances, o desempate será decidido por sorteio, para definir, entre 

as empresas empatadas, a ordem de apresentação dos lances.  

8.7. Verificando-se divergência entre os valores numéricos e os por extenso, predominarão 

os últimos, independentemente de consulta à licitante. 

8.8. As licitantes selecionadas para a fase de lances serão convidadas, de forma sequencial, 

a apresentar lances verbais a partir do autor da Proposta selecionada de menor desconto, em 

ordem crescente de valor.  

8.9. Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pela Pregoeira, devendo a licitante 

oferecer lance em valor inferior ao último ofertado. Não serão aceitos dois ou mais lances 

iguais, prevalecendo aquele que for recebido primeiro. 

8.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará 

a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último desconto por 

ele ofertado, para efeito de ordenação das Propostas. 

8.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados. 

8.12. O encerramento da etapa competitiva de lances dar-se-á quando, indagados pela 

Pregoeira, as licitantes não manifestarem mais interesse em apresentar lances.  

8.13. Após a fase de lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 

exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, considerado o MAIOR 

DESCONTO PERCENTUAL sobre o valor de Tabela da ANP na semana anterior ao da 

licitação. 
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8.14. A Pregoeira examinará a aceitabilidade da Proposta de maior desconto, quanto ao 

objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito e procederá à negociação com a licitante 

classificada em primeiro lugar para obter melhores condições para a Administração. 

8.14.1. Se a Proposta de maior desconto não estiver conforme as exigências editalícias 

quanto aos demais aspectos, a Pregoeira desclassificará a Proposta e procederá ao 

exame da oferta subsequente, e, assim sucessivamente. 

8.15. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital, 

será a licitante declarada habilitada. 

8.16. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou 

os apresentar em desacordo ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de 

aplicação de sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no item 8.18. 

8.17. Se a licitante for inabilitada, será selecionada a Proposta subsequente em ordem de 

classificação, verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferência no mesmo 

intervalo, quando for o caso, procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da 

proposta e sua aceitabilidade e a habilitação do proponente, e assim sucessivamente. 

8.18. As Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores 

Individuais – MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, conforme 

previsto no artigo 42 da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.18.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por 

igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

8.18.2. A declaração do vencedor de que trata o item 8.18.1 acontecerá no momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação, conforme estabelece o art. 4°, inciso XV, 

da Lei Federal n° 10.520/2002, aguardando-se os prazos de regularização fiscal e 

trabalhista. 

8.18.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 

implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração 

convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, 

sem prejuízo das sanções administrativas previstas neste Edital. 

8.18.4. Na hipótese da não contratação de microempresa e empresa de pequeno porte, 

o objeto licitado poderá ser registrado em favor da proposta originalmente classificada 

em primeiro lugar.  
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8.19. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, a 

Pregoeira poderá conceder o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 

propostas ou de nova documentação escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão. 

8.20. Encerrada a fase de habilitação, a Pregoeira consultará as licitantes credenciadas 

presentes sobre a intenção de recorrer do julgamento do presente Pregão. 

8.21. Havendo manifestação da intenção de recurso, a Pregoeira registrará na Ata o motivo e 

as razões procedendo da forma seguinte:  

a) informará à licitante recorrente que terá prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas 

para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente; 

b) informará às licitantes o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e 

contrarrazões de recurso, registrando na Ata da sessão; 

c) informará às licitantes a data de início da contagem do prazo para apresentação das 

razões de recurso, caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados 

imediatamente para vista. 

8.22. Não havendo interesse em recorrer, a Pregoeira encerrará a sessão lavrando a Ata 

circunstanciada. 

8.23. Caso tenha ocorrido lance/negociação, a licitante vencedora fica obrigada a apresentar 

a Proposta de Preços Adequada ao preço final, observado o prazo de 02 (dois) dias úteis 

contado da lavratura da ata. 

8.23.1. O prazo para apresentação da Proposta de Preços Adequada poderá ser 

prorrogado quando solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela CPL. 

8.23.2. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, sem motivo 

justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro, implicará na aplicação das 

sanções previstas neste Edital. 

8.24. Não havendo interposição de recurso, a Pregoeira procederá à Adjudicação do objeto à 

licitante vencedora, logo após a apresentação da Proposta de Preço indicada no item anterior. 

8.25. Se houver interposição de recurso contra atos da Pregoeira, a Adjudicação dar-se-á 

após o julgamento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado. 

8.26. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que: 

a)  que não atenda às exigências deste Edital; 

b) forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua 

análise em conformidade com as exigências deste Edital; 
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c) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Termo de Referência 

fornecido pela Administração (acréscimos, diminuições, supressões de quantitativos 

e/ou itens e subitens); 

d) apresentarem proposta alternativa; 

e) que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles 

que não venham a ser demonstrado a sua viabilidade através de documentação 

solicitada pela Pregoeira admitindo-se, planilha de custos elaborada pela própria 

licitante sujeita a exame da Prefeitura Municipal de Dom Pedro e/ou contrato, ainda que 

em execução, com preços semelhantes; 

e.1) confirmada a inexequibilidade ou o não atendimento da diligência no prazo 

fixado ou a recusa em fazê-lo resultará na desclassificação da Proposta; 

e.2) a licitante que ofertar valor supostamente inexequível e que não demonstre 

posteriormente a sua exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela 

não-manutenção da Proposta estabelecidas neste Edital, e nesse caso a Pregoeira 

retomará a sessão com as licitantes remanescentes. 

f) apresentarem valor simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com o preço dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para as quais 

ela renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração: 

f.1) caso a Proposta indique valor nestas condições, a Pregoeira diligenciará 

determinando que a licitante apresente Relatório Técnico circunstanciado, 

acompanhado da prova de propriedade dos materiais e instalações; 

f.2) o não atendimento da diligência no prazo fixado ou a recusa em fazê-lo 

resultará na desclassificação da Proposta e a Pregoeira retomará a sessão com as 

licitantes remanescentes. 

8.27. Os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação das licitantes que participaram 

da fase de lances permanecerão sob a guarda da Pregoeira até a data de assinatura da 

respectiva Ata de Registro de Preços. 

 

9. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

9.1. Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregão, as licitantes poderão 

manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que 

deverá ser registrado em Ata pela Pregoeira. 

9.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando: 

a) a licitante não credencia representante ou procurador; 
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b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou 

mantém-se silente quando consultado; 

c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão. 

9.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, será concedido o prazo 

de até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais 

licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos autos, na Comissão Permanente de Licitação – CPL no endereço mencionado no 

preâmbulo deste Edital. 

9.4. O Recurso será dirigido à Autoridade Competente por intermédio da Pregoeira, 

devidamente protocolado na CPL. 

9.5. Cabe a Pregoeira receber, examinar, e se manifestar acerca dos recursos, 

encaminhando-os à autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

9.6. O acolhimento de recurso pela Pregoeira ou pela autoridade competente, conforme o 

caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO 

10.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, a Pregoeira procederá 

à adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo a Autoridade 

Competente para homologação. 

 

11. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO 

11.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro se reserva ao direito de revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, 

anulá-la se constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito 

e devidamente fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos prazos 

estabelecidos nos referidos atos. 

11.2. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade 

deste procedimento licitatório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59 da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

11.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, 

os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 

Municipal de Dom Pedro. 
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12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Após a publicação da homologação do resultado deste Pregão, as licitantes vencedoras 

serão convocadas pela CPL para assinar a Ata de Registro de Preços, observado no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da respectiva Notificação. 

12.1.1. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando 

solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela CPL. 

12.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer ou recusar-

se a assinar a Ata de Registro de Preços, convocar licitante remanescente para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar este 

Pregão, independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

12.2.1. Na sessão de reabertura do Pregão, a Pregoeira deverá negociar diretamente 

com a proponente, obedecida a ordem decrescente de descontos das propostas 

remanescentes, para que seja obtido preço melhor. 

12.2.2. A recusa em assinar a Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado e aceito 

pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro, observado o prazo estabelecido no item 

anterior, implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital. 

12.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre o Município e as licitantes vencedoras, 

para atendimento de demandas das Unidades Requisitantes. 

12.4. O extrato da Ata de Registro de Preços será publicado na Imprensa Oficial, assim como 

divulgado no site da Prefeitura Municipal de Dom Pedro, de forma a permitir aos órgãos e 

entidades que não participaram da licitação a possibilidade de aderir à Ata nas condições 

estabelecidas. 

12.5. Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Preços terá efeito de 

compromisso da execução do fornecimento, para futura contratação, obrigando-se as 

Beneficiárias do registro e a Prefeitura Municipal de Dom Pedro ao cumprimento de todas as 

condições ali estabelecidas.  

12.6. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, 

cancelamento, prazos, normas para futuras aquisições, assim como as demais condições do 

compromisso, constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO VII deste Edital. 

12.7. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Comissão 

Permanente de Licitação - CPL, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos 

quantitativos e os valores a serem praticados. 

12.8. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados 

de sua assinatura, conforme dispõe o artigo 15, § 3º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

12.9. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Dom Pedro, a firmar 

as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação 
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específica para a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado às 

Beneficiárias a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas 

condições da licitante vencedora. 

12.10. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 

entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do 

certame licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à Comissão Permanente de Licitação 

– CPL para adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as 

normas em vigor. 

12.10.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o 

processo administrativo de adesão junto à CPL que se manifestará quanto à 

possibilidade de adesão. 

12.10.2. Caberá às empresas Beneficiárias da Ata de Registro de Preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações 

presentes e futuras assumidas com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro.  

12.10.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de 

Preços decorrente deste Pregão. 

12.10.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro de cada item registrado nesta Ata, independente do 

número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o art. 21, § 4º, do 

Decreto Municipal nº 009/2021. 

12.10.5. Após a autorização da Comissão Permanente de Licitação – CPL, o órgão não 

participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado 

o prazo de vigência da Ata. 

12.10.6. A Comissão Permanente de Licitação – CPL não responde pelos atos 

praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

 

13. DAS CONTRATAÇÕES 

13.1. As contratações com as Beneficiárias da Ata de Registro de Preços serão formalizadas 

pela Secretaria solicitante por meio de Contrato Administrativo, conforme modelo constante 

no ANEXO VIII deste Edital.  

13.2. As Beneficiárias da Ata de Registro de Preços serão convocadas pela CPL para retirar 

a Nota de Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair ao direito de 

contratação. 
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13.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item 

anterior poderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pelo Beneficiário da 

Ata de Registro de Preços durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro. 

13.3. É facultado à Administração, quando a Beneficiária não comparecer, não apresentar 

todos os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de Empenho e 

assinar Contrato Administrativo, convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada 

a ordem de classificação, uma na falta da outra, para fornecer o material que se pretende 

adquirir, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela Beneficiária, ou revogar este 

Pregão, independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

13.3.1. É facultado à Pregoeira reabrir o certame com a convocação das licitantes 

remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA e 

não tenha sido firmado o respectivo contrato administrativo. 

13.3.2.  Na sessão de reabertura do Pregão, a Pregoeira deverá negociar diretamente 

com a proponente, obedecida a ordem decrescente de valores das propostas 

remanescentes, para que seja obtido preço melhor. 

13.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho e assinar o Contrato de Fornecimento 

justificado e aceito pela Administração, observado o prazo estabelecido no item anterior, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na aplicação das 

sanções previstas neste Edital. 

13.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, as Beneficiárias deverão ser 

representadas por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes 

específicos apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório. 

13.5. As Beneficiárias se obrigam a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

13.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, as Beneficiárias deverão apresentar 

todos os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos neste Edital. 

13.7. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste 

Pregão. 

13.8. O prazo de vigência deste contrato será de até 12 (doze) meses a partir de sua 

assinatura, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do 

Município - DOM, podendo ser prorrogado por até 05 (cinco) anos no interesse da 

administração, nos termos do art. 57 inciso II da Lei 8.666/93. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

15.1. As obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE são as estabelecidas no Termo 

de Referência/Minuta do Contrato, ANEXO I, do presente Edital. 
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15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 

sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/1993. 

15.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal nº 8.666/1993, o atraso injustificado 

na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de 

mora: 

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 

dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 1% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos 

produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 

ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento). 

15.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item 

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente 

com a prevista na alínea “b”. 

15.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 

impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 

prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais. 

15.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das 

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 

justifiquem a proposição. 
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15.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666/1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784/1999. 

15.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à 

CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento 

legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

15.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 

data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

15.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 

Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

 

16. DA FONTE DE RECURSO 

16.1. A princípio, na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 

hábil, conforme § 2º, art. 7º, do Decreto nº 7.892/2013  

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura, 

se julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por razões administrativas 

e ainda modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, reabrindo-se a 

validade inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação da proposta ou a documentação de habilitação. 

17.2. A Pregoeira poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos devendo 

promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos na Ata 

circunstanciada da sessão.  

17.3. Os envelopes de habilitação lacrados das demais proponentes, ficará sob o poder da 

Pregoeira até a assinatura do Contrato. Findo este prazo, os envelopes de habilitação ficaram 

a disposição para retirada pelo respectivo licitante pelo período de 30 (trinta) dias. 

17.4. Decorrido o prazo do item anterior, a Administração irá proceder o descarte dos 

envelopes das empresas que não retiraram no prazo estabelecido. 

17.5. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da 

comarca de Dom Pedro, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

17.6. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS: 
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO II MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

ANEXO III DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO ME/EPP 

ANEXO V MODELO DE CARTA PROPOSTA 

ANEXO VI MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

ANEXO VII MODELO DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ANEXO VIII MODELO DA MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

Dom Pedro/MA, 01 de outubro de 2021. 

 

___________________________________ 

GEORGIANA TROVÃO MOREIRA LIMA 

Pregoeira 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Registro de preço para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para o 

fornecimento de combustíveis (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-10), para 

abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, que disponha 

de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que funcione diariamente, 24h, na zona urbana 

dessa municipalidade. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O transporte de recursos humanos e de materiais é inerente a competência Institucional 

dos Órgãos da Municipalidade, em atividades como transporte de enfermos, equipe 

administrativa, fiscalização, transporte de alunos da rede pública de ensino e etc. E, para 

tanto, torna-se imprescindível abastecer os veículos automotores para o seu funcionamento. 

2.2. O combustível será requisitado conforme a necessidade, não se podendo estipular a 

quantidade real a ser utilizada, estimando-se o quantitativo a partir de uma projeção de uso. 

Assim, tendo em vista o fornecimento mediante a necessidade de entregas parceladas, 

deverá ser utilizado na licitação o instrumento auxiliar do Sistema de Registro de Preços - 

SRP. 

 

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

3.1. Para julgamento e classificação da Proposta deverá ser utilizado o critério de MENOR 

PREÇO POR ITEM, considerado o MAIOR DESCONTO PERCENTUAL sobre o valor de 

Tabela da ANP na semana anterior ao da licitação, observadas as especificações técnicas, 

prazos e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste Termo de 

Referência. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

4.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, a contratação deverá adotar a modalidade PREGÃO, considerando que se trata de 

aquisição de bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no 

mercado. 

4.2. Deverá ser adotada a forma presencial do Pregão considerando se tratar de serviço a 

ser prestado por empresas que já disponham de instalações próprias sediadas dentro dos 
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limites do Município. 

4.3. Portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação, à Ata de Registro de Preços e 

às eventuais contratações posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na 

seguinte legislação aplicável: 

a) Constituição Federal de 1988; 

b) Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 

c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, e suas alterações; 

d) Decreto Municipal n° 004, 26 de janeiro de 2021, que regulamenta a modalidade Pregão 

Eletrônico; 

e) Decreto Municipal n° 009, de 26 de janeiro de 2021, que regulamenta o Sistema de 

Registro de Preços; 

f) Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos; 

g) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 

h) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 

direito privado, em especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

 

5. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA ME, EPP E 

MEI 

5.1. O presente Termo de Referência prevê a prestação de serviços cujo tratamento 

diferenciado para as microempresas, empresas de pequeno porte e Microempreendedores 

Individuais, como a subcontratação compulsória e a cota reservada de até 25% (vinte e 

cinco por cento), previstas no artigo 48, incisos II e III, da Lei Complementar nº 123/2006, 

respectivamente, não é vantajoso para a administração pública, pois representa prejuízo ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, o que afasta a aplicação desta possibilidade. 

5.2. Os demais benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 serão garantidos às 

Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-

MEI, conforme normas previstas no Edital. 

6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

6.1. Fazem parte da presente contratação como órgãos participantes as Secretarias 

Municipais relacionadas no item seguinte, e como órgão gerenciador a Comissão Permanente 

de Licitação - CPL, devendo os quantitativos serem divididos quando da feitura do instrumento 

contratual respectivo, conforme planilha de quantitativo por participante. 
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6.2. Órgãos participantes: 

a) Secretaria Municipal de Administração e Finanças – SEMAFIN 

b) Secretaria Municipal de Educação – SEMED 

c) Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS 

d) Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS 

 

6. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES E QUANTITATIVOS 

6.1. As especificações, unidades e quantitativos estimados seguem descritas abaixo: 

6.2. A quantidade indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de consumo e 

será solicitada de acordo com as necessidades identificadas por cada Órgão Participante, 

podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD (12 MESES) 

01 DIESEL - S-10 LT 250.000 

02 DIESEL COMUM LT 170.000 

03 GASOLINA COMUM LT 190.000 

 

Levando-se em consideração o quantitativo dos veículos e os setores a eles vinculados, 

estima-se que o consumo se dará conforme abaixo: 

FONTE / DESTINO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND 
QT. POR SECRETARIAS QT. 

GERAL 
SEMAFIN SEMUS SEMED SEMAS 

1 

Diesel S-10 - Óleo diesel, uso: automotivo, 

apresentação: com biodiesel, composição: 

concentração de enxofre 10 mg,kg 

LT 90.000 80.000 80.000 0 250.000 

2 
Diesel comum - Óleo diesel, uso: automotivo, 

apresentação: com biodiesel 
LT 60.000 50.000 60.000 0 170.000 

3 

Gasolina comum - Gasolina, uso: para 

automotivos, classificação: comum, índice de 

octanagem: iad 87 min.  

LT 70.000 80.000 30.000 10.000 190.000 

 

7. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS 

7.1. O valor total estimado de R$ ______ (___________________) foi obtido após pesquisa 

de preços e teve como parâmetro o valor obtido pelo Sistema de Levantamento de Preços da 
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Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, conforme mapa de 

preços acostado aos autos.     

7.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta das 

fontes de recursos informadas pelos Órgãos Participantes quando das eventuais e futuras 

contratações. 

7.3. A princípio, na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 

hábil, conforme § 2º, art. 7º, do Decreto nº 7.892/2013. 

 

8. CONDIÇÃO DE FORNECIMENTO DO OBJETO 

8.1. O combustível deverá ser fornecido de forma parcelada e contínua, de acordo com a 

necessidade demandada pelos Órgãos Participantes ficando a CONTRATADA obrigada 

durante a vigência da ATA a atender aos pedidos formulados em conformidade com os 

quantitativos estimados e preços registrados. 

8.2. Fica vedado o substabelecimento para abastecimento. 

8.3. O fornecimento deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de 

Dom Pedro, de segunda a sexta feira, de 8h às 18h; podendo ocorrer excepcionalmente aos 

sábados, domingos e feriados.  

8.4. O fornecimento de combustível, objeto desta licitação, será objeto de acompanhamento, 

controle, fiscalização e avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado 

por Portaria. 

8.5. No ato do fornecimento deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da respectiva 

Ordem de Fornecimento. 

8.6. Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA. 

8.7. Por ocasião do fornecimento, os produtos deverão ser entregues de acordo como 

solicitado pelo Órgão Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de 

entrega e de controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas 

no art. 39, VIII da Lei Federal nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor e nos seus 

demais dispostos. 

 

9. GARANTIA DOS PRODUTOS 

9.1. Os combustíveis fornecidos deverão atender às especificações técnicas exigidas pela 

Agência Nacional do Petróleo – ANP. 
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10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com o 

objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas 

neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação 

pertinente. 

10.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em 

fornecer seus produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente 

inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de seus produtos esteja de acordo com 

as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação: 

10.2.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por 

pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário, 

que comprove experiência no fornecimento do produto com características semelhantes 

ou equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia 

autenticada. 

10.3. O(s) Atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e 

endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores, 

procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 

completo e cargo/função.  

10.4. Alvará de Funcionamento da Licitante, emitido pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro. 

10.5. Documento de Autorização para Funcionamento, emitido pela Agência Nacional do 

Petróleo. 

 

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67, Lei Federal nº 8.666/1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.1.1. O recebimento dos produtos de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela 

autoridade competente. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 



FLS. Nº___________________ 

PROC. Nº 2021.0915.001/2021 

RUBRICA: ________________ 

 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNPJ: 06.137.293/0001-30 

 

 

 
   

31 

 

Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA  
 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

12.1. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação será de 12 

(doze) meses, contado da data de assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato 

na imprensa oficial. 

12.2. O prazo de vigência dos Contratos poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, até 

o limite de 60 (sessenta) meses, com fulcro no artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 

8.666/1993. 

12.2.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual que objetiva a 

obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, desde que a 

instrução processual contemple os seguintes requisitos: 

a) demonstração de que os serviços tenham sido prestados regularmente, conforme 

relatório do órgão; 

b) justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

c) comprovação de que o valor do Contrato permanece economicamente vantajoso para 

a Administração;  

d) manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

e) comprovação de que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

12.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração 

não gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação, a CONTRATADA, 

obriga-se a: 

a) Manter um supervisor responsável pela execução dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto para tratar com o CONTRATANTE; 

b) Comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer 

condições inadequadas na execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam 

prejudicar a perfeita execução do Contrato; 
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c) Assumir como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da execução dos 

serviços, necessários à boa e perfeita execução do objeto do Contrato, tais como encargos 

fiscais e comerciais, seguros, taxas, impostos e contribuições; 

d) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente CONTRATO; 

e) Manter–se durante a vigência do Contrato em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação e 

documentação pertinente atualizada, comunicando a CONTRATANTE qualquer alteração que 

possa comprometer a manutenção do presente ajuste; 

f) Facilitar os trabalhos da fiscalização, acatando as instruções, sugestões, observações e 

decisões que emanem da fiscalização do CONTRATANTE, providenciando a imediata 

correção das deficiências apontadas; 

g) Executar o fornecimento de acordo com as especificações constantes do Termo de 

Referência e na Proposta de Preços da CONTRATA; 

h) Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das 

obrigações constantes neste Termo de Referência; 

i) Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, produtos que não atendam as especificações 

contidas no Termo de Referência; 

j) Possuir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devidamente atualizados, 

para fins de instrução do processo de pagamento; 

l) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 

m) Observar se o fornecimento dos produtos atende às especificações técnicas exigidas pela 

Agência Nacional do Petróleo – ANP; 

n) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 

dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

o) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos 

danos causados à Administração ou a terceiros; 

p) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 

dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

q) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

Administração; 

q) Manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços e durante a vigência dos eventuais 

Contratos Administrativos, enquanto condição para futuras e eventuais contratações, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 
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14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. O Município de Dom Pedro/MA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio 

de cada Órgão Participante, obriga-se a: 

a) Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de 

eventuais e futuras contratações; 

b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, por intermédio do Fiscal do 

Contrato/Comissão de Fiscalização designado por portaria de cada Órgão Participante; 

c) Receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, 

prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de 

Preços da CONTRATADA; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos fora das especificações do 

Termo de Referência; 

e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento dos 

produtos; 

f) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 

observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

g) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o 

fornecimento dos produtos; 

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA; 

i) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 

descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

j) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

15. PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados 

a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 
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15.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de 

Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente do fornecedor, descrição do objeto 

fornecido. 

15.3. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e 

atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido 

verificada a regularidade do fornecedor, principalmente quanto à regularidade fiscal e 

trabalhista, INSS e FGTS. 

15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 

o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

15.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto 

fornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço médio da 

Tabela de Preço da ANP, correspondente a semana do faturamento, contendo ainda o 

endereço do local de entrega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do recebimento dos 

produtos e anexo a impressão das tabelas disponíveis no site da ANP 

(http://www.anp.gov.br/preco) que comprove as referências. 

15.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

15.7. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital referentes à regularidade fiscal. 

15.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da CONTRATANTE. 

15.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.10. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

CONTRATADA a ampla defesa. 

15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

http://www.anp.gov.br/preco
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15.11.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15.12. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor 

da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 

indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 

 

16. PROPOSTA DA LICITANTE 

16.1. A Proposta da licitante deverá conter o quadro abaixo com as informações seguintes: 

Item Descriminação UND QDT 
Preço médio de 

bomba (R$) 

Percentual de 

desconto sobre o 

preço médio de 

bomba (%) 

Sub-total (R$) 

01 DIESEL - S-10 LT  R$   

Ex: x,xx% 

 

02 DIESEL COMUM LT  R$    

03 GASOLINA COMUM LT  R$    

VALOR TOTAL GLOBAL R$  

 

16.1.1. O preço médio de bomba corresponde a média dos preços de combustíveis 

praticados nas cidades de Imperatriz, São José de Ribamar e São Luís (Diesel S-10 e 

Gasolina Comum) e, Imperatriz e São Luís (Diesel Comum), de acordo com a última tabela 

de preços, disponibilizada via internet pela ANP – Agencia Nacional de Petróleo, no período 

de 12/09/2021 a 18/09/2021, ato de confecção do edital. 

16.1.2. Foram utilizados os preços médios da cidade de Imperatriz, São José de Ribamar 

e São Luís para diesel S-10 e gasolina comum e, Imperatriz e São Luís para diesel comum 

de modo a se obter uma referência oficial; em razão da tabela oficial da ANP não 

contemplar uma pesquisa de preços para o município de Dom Pedro/MA e por estas serem 

as cidades mais próximas desta Municipalidade. No momento em que a ANP relacionar a 

cidade de Dom Pedro/MA, esta passará a ser o novo parâmetro para fins do Contrato 

resultante desta Licitação. 

16.1.3. Será considerado para efeito da contratação o percentual de desconto sobre o 

preço médio de bomba que corresponder ao preço ofertado pela licitante vencedora, após 

a fase de lances e/ou negociação com o Pregoeiro, sendo que o percentual não deve 

ultrapassar duas casas decimais (X,XX%). 

16.1.4. Nos preços e nos percentuais de desconto ofertados deverão já estar considerados 

e inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas decorrentes do fornecimento de 
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combustíveis automotivos e, ainda, deduzidos quaisquer outros descontos que venham a 

ser concedidos. 

 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 

sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/1993. 

17.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal nº 8.666/1993, o atraso injustificado 

na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de 

mora: 

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 

dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 1% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos 

produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 

ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento). 

17.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item 

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

e) advertência; 

f) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

g) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente 

com a prevista na alínea “b”. 

17.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 

impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 

prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais. 
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17.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das 

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 

justifiquem a proposição. 

17.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666/1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784/1999. 

17.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à 

CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento 

legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

17.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 

data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

17.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 

Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

 

18. REAJUSTE 

18.1. Somente serão repassados à CONTRATANTE os reajustes oficiais autorizados pela 

ANP e após levantamento e divulgação oficial dos preços para o Maranhão. 

 

19. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de 

Registro de Preços, assumindo o compromisso de atender as contratações solicitadas pela 

Prefeitura Municipal de Dom Pedro, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo 

descumprimento de qualquer de suas Cláusulas. 

19.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que 

dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para as 

contratações pretendidas, hipótese em que ficará assegurado à BENEFICIÁRIA a preferência 

na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições da licitante 

vencedora, consoante dispõe o art. 16 do Decreto Municipal nº 009/2021. 

19.3. As contratações com a BENEFICIÁRIA serão formalizadas por meio de Contrato 

Administrativo. 

19.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e 

inclusos na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da 
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Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

20. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados 

de sua assinatura, vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3º, inciso III, da 

Lei Federal nº 8.666/1993 c/c art. 12 do Decreto Municipal nº 009/2021. 

 

21. ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante 

sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

que não tenha participado do certame licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à 

Comissão Permanente de Licitação - CPL para adesão, desde que devidamente comprovada 

a vantagem e observadas as normas em vigor. 

21.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 

administrativo de adesão junto a Comissão Permanente de Licitação - CPL que se manifestará 

quanto à possibilidade de adesão. 

21.3. Caberá à empresa BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de 

adesão, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras 

assumidas com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro. 

21.4. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços, 

conforme artigo 22, § 3º do Decreto Municipal n.º 009/2021. 

21.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata, independente do 

número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o art. 22, § 4º do Decreto 

Municipal nº 009/2021. 

21.6. Após a autorização da Comissão Permanente de Licitação - CPL, o Órgão Não 

Participante (“Carona”) deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, 

observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

21.7. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro não responde pelos atos praticados no âmbito do 

carona. 
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22. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E 

PELA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO. 

21.1. O presente Termo de Referência foi elaborado por RANNA KADIJA SILVA CUNHA, 

assessora, e será assinado pela Secretária de Administração e Finanças. 

21.2. A fiscalização do presente objeto será feita por meio do Fiscal do Contrato/Comissão 

de Fiscalização a ser designado oportunamente através de Portaria. 
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ANEXO II 

MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

End.: Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA 

 

REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2021–CPL/DP 

 

Prezada Pregoeira, 

A empresa _______________________, com endereço na ______, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº___, por seu representante legal infra-assinado, Sr./Srª _______________, 

RG nº _________, CPF nº _____________, vem credenciar o/a Sr./Srª _____, RG nº_____, 

CPF nº ___, para, na qualidade de representante legal da empresa, participar da licitação 

instaurada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO, na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 022/2021–CPL/DP, cujo objeto trata _______, outorgando-lhe poderes para 

em nome da Empresa________ participar da presente Licitação podendo para tanto requerer, 

concordar, ofertar lances, interpor e desistir de Recursos, assinar a Ata e demais atos 

decorrentes do procedimento, enfim praticar todos os demais atos inerentes ao certame 

licitatório.  

 

 

Local, data e assinatura.  

 (nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação) 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

End.: Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA 

 

REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2021–CPL/DP 

 

Prezada Pregoeira, 

 

A empresa _______________________, com endereço na ______, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº___, por seu representante legal infra-assinado, Sr./Srª_______________, 

RG nº _________, CPF nº _____________, em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 

10.520/2002, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993, DECLARA sob as penalidades da 

Lei que em conformidade com o Edital, cumpre plenamente os requisitos para Habilitação no 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2021–CPL/DP, portanto, apto a participar do certame 

licitatório. 

 

 

Local, data e assinatura.  

 (nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP/MEI 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

End.: Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA 

 

REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2021–CPL/DP 

 

Prezada Pregoeira, 

 

A empresa _______________________, com endereço na ______, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº___, por seu representante legal infra-assinado, Sr./Srª _______________, 

RG nº _________, CPF nº _____________, declara que no momento deste certame se 

enquadra como __________ (ME, EPP ou MEI), preenchendo assim todos os requisitos 

constantes na Lei Complementar n° 126/2006 e demais normas pertinentes, portanto, apto a 

participar do certame licitatório e receber os benefícios legais como tal. 

 

 

 

Local, data e assinatura. 

(Nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação) 
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ANEXO V  

MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

End.: Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA 

 

Ref.: Contratação de empresa especializada____________________. 

 

Prezada Pregoeira, 

A empresa _______________________, com endereço na _____________, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº_______, por seu representante legal infra-assinado, 

Sr./Srª_______________, RG nº _________, CPF nº _____________, tendo examinado as 

condições do Edital PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2021-CPL/DP e dos Anexos que o 

integram, propõe prestar os serviços pelo desconto percentual de ___% (_________), para 

um valor global de R$ _________ (__________________). 

Outrossim, declaramos que: 

a) aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos; 

b) concordamos em manter a validade desta Proposta por um período de 90 (noventa) 

dias, contado da data final prevista para sua entrega; 

c) Prazo para a prestação dos serviços: __________; 

d) Na taxa de Administração ofertada deverão estar inclusos todos os custos diretos e 

indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, 

trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

deste Pregão. 

Local, data e assinatura.  

 (nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação) 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL PELA EMPRESA) 

(NOME POR EXTENSO) 

(RG, CPF, CARGO) 

(Nº DA CONTA CORRENTE, BANCO E AGÊNCIA) 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

End.: Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA 

 

REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2021–CPL/DP 

 

Prezada Pregoeira, 

 

A empresa _______________________, com endereço na ______, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº___, por seu representante legal infra-assinado, Sr./Srª_______________, 

RG nº _________, CPF nº _____________, DECLARA que não emprega menores com 

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e qualquer empregado 

menor de 16 (dezesseis) anos, para fins do disposto no art. 27, inciso V, Lei Federal nº 

8.666/1993. 

 

RESSALVA: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz 

 

 

 

Observação: Preencher a ressalva acima, caso empregue menor na condição de “menor 

aprendiz”. 

 

Local, data e assinatura 

(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e qualificação). 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preços nº__/____/2021 – CPL/DP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021.0915.001/2021 - SEMAFIN 

Pregão Presencial nº 022/2021–CPL/DP 

 

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, inscrito no CNPJ (ME) sob o nº 06.137.293/0001-30, com 

sede à Praça Teixeira de Freitas nº. 72, Centro, Dom/MA, doravante denominado MUNICÍPIO, 

neste ato representada pela Secretaria Municipal de __________, Sra. _____________, 

enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR, RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos 

pela(s) empresa(s) abaixo qualificada(s), doravante denominada BENEFICIÁRIA DA ATA, 

para atender as necessidades futuras e eventuais, considerando a homologação do Pregão 

Presencial nº 022/2021–CPL/DP, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº 

2021.0915.001/2021 - SEMAFIN, com fundamento na Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto 

Municipal nº. 004/2021 e no Decreto Municipal nº 009/2021, aplicando-se subsidiariamente, 

no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie, mediante 

as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o Registro de Preços de 

_______________, obedecidas as condições definidas nesta Ata, no Edital e seus Anexos e 

na Proposta vencedora, parte integrante deste documento independente de transcrição.  

1.2. CADASTRO DE RESERVA – Considerando a ordenação final das Propostas de Preços, 

as empresas abaixo relacionadas aceitaram cotar os bens com preços iguais ao da 

BENEFICIÁRIA DA ATA, em cumprimento ao artigo 10 e artigo 11, inciso II e §§ 1º a 4º, do 

Decreto Municipal nº 009/2021: 

1º EMPRESA:  

CNPJ:                                                                                  FONE/FAX: 

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF Nº. 

RG Nº. 

DADOS BANCÁRIOS: 



FLS. Nº___________________ 

PROC. Nº 2021.0915.001/2021 

RUBRICA: ________________ 

 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNPJ: 06.137.293/0001-30 

 

 

 
   

46 

 

Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA  
 

ITENS:  

2º EMPRESA:  

CNPJ:                                                                                  FONE/FAX: 

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF Nº. 

RG Nº. 

DADOS BANCÁRIOS: 

ITENS: 

1.3. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS – as informações sobre empresa 

beneficiária, representante legal, especificações dos produtos, quantitativos, marcas e preços 

dos itens registrados no Sistema de Registro de Preços do Município de Dom Pedro por 

intermédio da presente Instrumento encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços visa atender eventual e futura necessidade da 

Secretaria Municipal de _____ - ____. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 

3.1. O MUNICÍPIO e a BENEFICIÁRIA se vinculam plenamente à presente ATA e aos 

documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo nº 

2021.0915.001/2021 - SEMAFIN e que são partes integrantes deste instrumento, 

independente de transcrição: 

a) Termo de Referência; 

b) Edital do Pregão Presencial nº 022/2021–CPL/DP; 

c) Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e respectivos documentos apresentados no 

procedimento da licitação; 

d) Proposta de Preços das empresas constantes no Cadastro de Reserva e respectivos 

documentos apresentados no procedimento da licitação, quando couber. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

4.1. A presente ATA e o Contrato Administrativo reger-se-ão pelas seguintes normas: 
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a) Constituição Federal de 1988; 

b) Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 

c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações; 

d) Decreto Municipal nº 004, de 26 de janeiro de 2021; 

e) Decreto Municipal nº 009, de 26 de janeiro de 2021; 

f)    Edital do Pregão Presencial nº 022/2021–CPL/DP e seus anexos; 

g)   demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 

4.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 

desta ATA e as disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo 

de suas cláusulas. 

4.3. Os casos omissos serão decididos pelo MUNICÍPIO, segundo as disposições contidas na 

Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, em especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES 

5.1. A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta ATA, 

assumindo a partir da sua assinatura, o compromisso de atender as aquisições solicitadas 

pelo MUNICÍPIO, ficando sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer 

de suas Cláusulas. 

5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações que dela 

poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição dos 

materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado à BENEFICIÁRIA a preferência na 

contratação, desde que a sua proposta atenda às mesmas condições da licitante vencedora, 

consoante dispõe o art. 16 do Decreto Municipal nº 009/2021. 

5.3. As contratações com a BENEFICIÁRIA da presente ATA serão formalizadas pelo 

MUNICÍPIO por meio do Contrato Administrativo. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. O prazo de validade desta ATA será de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, 

vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3º, inciso III, da Lei Federal nº 

8.666/1993 c/c art. 12 do Decreto Municipal nº 009/2021. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PROCESSOS DE COMPRAS 

7.1. Quando da necessidade de contratação deverá ser formalizado processo específico com 

a indicação dos produtos que se pretende adquirir, observadas as normas internas pertinentes 

à instrução dos autos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, o disposto no art. 15 do 

Decreto Municipal nº 009/2021. 

7.2. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Comissão 

Permanente de Licitação - CPL, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos 

quantitativos e os valores a serem praticados. 

7.3. Após análise da CPL e pronunciamento da Assessoria Jurídica, os autos do processo 

serão encaminhados ao Órgão Participante para ser autorizada a contratação por seu Titular 

em ato administrativo competente. 

7.4. ABENEFICIÁRIA da ATA será convocada pelo Órgão Participante para retirar a Nota de 

Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação. 

7.4.1. O prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior 

poderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pela BENEFICIÁRIA durante o 

seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO. 

7.5. É facultado ao MUNICÍPIO, quando a Beneficiária não comparecer, não apresentar todos 

os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de Empenho da Despesa 

e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, convocar licitante do 

CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na falta da outra, para 

fornecer o material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pela Beneficiária, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das 

sanções previstas neste Edital. 

7.5.1. É facultado a Pregoeira reabrir o certame com a convocação das licitantes 

remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA. 

7.5.2. Na sessão de reabertura do Pregão, a Pregoeira deverá negociar diretamente com 

a proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para 

que seja obtido preço melhor. 

7.5.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho e assinar o Contrato Administrativo, sem 

motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO, observado o prazo estabelecido no item 

anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na 

aplicação das sanções previstas na Cláusula Dezenove, desta Ata. 

7.6. Para a assinatura do Contrato Administrativo, a BENEFICIÁRIA deverá ser representada 

por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 

apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório. 

7.7. A BENEFICIÁRIA se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro 
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de Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

7.8. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, a BENEFICIÁRIA deverá apresentar os 

documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos no Edital. 

7.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços, 

conforme estabelecido no art. 12, § 1º, do Decreto Municipal nº 009/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES 

8.1. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pela 

respectivo Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designada pelo órgão participante, 

nos termos do art. 65 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/1993. 

8.1.1. Competirá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução do objeto, de tudo dando ciência à autoridade competente, 

para as medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS  

9.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao 

MUNICÍPIO, por intermédio da CPL (Órgão Gerenciador), promover as negociações junto à 

BENEFICIÁRIA, observadas as disposições contidas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

9.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o MUNICÍPIO deverá: 

a) convocar a BENEFICIÁRIA visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, a BENEFICIÁRIA que não aceitar reduzir seus preços aos 

valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação 

de penalidade; 

c) convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a 

ordem de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação, caso não 

haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, o MUNICÍPIO poderá convocar as 

licitantes remanescentes para negociação. 

9.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a BENEFICIÁRIA 

não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 

a) convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem 

a majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais 

vantajoso à Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso não haja mais 

opção no CADASTRO DE RESERVA, o MUNICÍPIO poderá convocar as licitantes 
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remanescentes para negociação; 

b) no caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, 

caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

9.4. Não havendo êxito nas negociações o MUNICÍPIO deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

10.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando: 

a) descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a nota de empenho ou assinatura do Contrato Administrativa no prazo 

estabelecido nesta Ata, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993 ou no 

art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” será 

formalizado por despacho da CPL do MUNICÍPIO, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

10.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” acarretará, 

ainda, a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

10.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente 

comprovado e justificado: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor. 

10.5. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, o MUNICÍPIO fará o devido 

apostilamento na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e informará aos BENEFICIÁRIOS a nova 

ordem de registro.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 

entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do 
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certame licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à CPL para adesão, desde que 

devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor. 

11.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 

administrativo de adesão junto à CPL que se manifestará quanto à possibilidade de 

adesão. 

11.1.2. Caberá à empresa Beneficiária desta Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 

adesão, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e 

futuras assumidas com o MUNICÍPIO.  

11.1.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata decorrente deste 

Pregão. 

11.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro de cada item registrado nesta Ata, independente do 

número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o art. 21, § 4º, do 

Decreto Municipal nº 009/2021. 

11.1.5. Após a autorização da CPL, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência desta Ata. 

11.1.6. A CPL não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do 

carona. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

12.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 

sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/1993. 

12.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal nº 8.666/1993, o atraso injustificado 

na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de 

mora: 

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 

dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 1% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos 

produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 

ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento). 
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12.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item 

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à BENEFICIÁRIA as 

seguintes sanções: 

i) advertência; 

j) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

k) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

l) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente 

com a prevista na alínea “b”. 

12.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 

impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 

prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais. 

12.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das 

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 

justifiquem a proposição. 

12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666/1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784/1999. 

12.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à 

BENEFICIÁRIA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento 

legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

12.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 

data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

12.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 

Administração ou cobrados diretamente da BENEFICIÁRIA, amigável ou judicialmente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS COMUNICAÇÕES 

13.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras 

contratações, só produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou 

outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas 

comunicações verbais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA PUBLICAÇÃO 

14.1. O MUNICÍPIO fará publicar o extrato da presente Ata de Registro de Preços na imprensa 

oficial do Município – DOM. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca da cidade de Dom Pedro, Estado do Maranhão para dirimir 

toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços e dos respectivos 

Instrumentos Obrigacionais dela decorrentes. 

Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na 

presença das testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se 

por si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e 

valioso. 

Dom Pedro/MA, ______ de __________de 2021. 

________________________ 

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 

 

___________________________  

BENEFICIÁRIO DO REGISTRO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

____________________________ __________________________________ 
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ANEXO ÚNICO 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2021-CPL/DP 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2021-CPL/DP 

Processo nº 2021.0915.001/2021 - SEMAFIN 

VIGENCIA: 12 MESES 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº _____/2021-CPL/DP, 

celebrada entre o Município de Dom Pedro e a Empresa _________ com preços registrados, 

em face à realização do Pregão Presencial nº 022/2021-CPL/DP, tendo como Órgão 

Participante a Secretaria Municipal de __________ - ______. 

OBJETO:  

Registro de Preços de ________________________________. 

QUADRO 1 – DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

EMPRESA BENEFICIÁRIA:  

CNPJ:                                                                                  FONE/FAX: 

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF Nº. 

RG Nº. 

DADOS BANCÁRIOS: 

 

QUADRO 2 – MATERIALREGISTRADO 

xxxxxxx - Tipo – _________. 

ITE

M 
DESCRIÇÃO MARC

A 

UND 

REF 

QUAN

T 

VALOR 

UNITÁR

IO 

VALOR 

TOTAL 

01       

VALOR TOTAL REGISTRADO  

 

DOM PEDRO (MA), ___ DE _____________ DE 2021. 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

 

CONTRATO Nº ____/2021 QUE, ENTRE SI, 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE DOM 

PEDRO/MA E A EMPRESA..........................., 

PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA. 

 

Aos ___ dias do mês de ____ de 2021, de um lado o Município de Dom Pedro/MA, com 

sede à Praça Teixeira de Freitas nº. 72, Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

06.137.293/0001-30, através da Secretaria Municipal de ______, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº. _______ neste ato representado pelo Senhor(a) _____________, brasileiro(a), estado 

civil, profissão, residente e domiciliado à ___________, portador da Carteira de Identidade n.º 

___________ expedida pela _____/_____, CPF n.º ____________, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa _____________, Pessoa 

Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________sediada à 

_______________, neste ato representada por _______________, portador do RG nº 

______________, residente e domiciliado à _______________, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato,  a ser regido pela Lei 

n.º 8.666/93, e alterações posteriores, mediante as seguintes cláusula e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente contrato é originário da licitação modalidade PREGÃO forma PRESENCIAL, 

sob o Sistema de Registro de Preço, EDITAL nº. 022/2021-CPL/DP, através do Processo 

Administrativo nº. 2021.0915.001/2021 - SEMAFIN e tem sua fundamentação na Lei Federal 

nº. 8.666, de 21 de junho de 1.993, e suas alterações. 

1.2. O Termo de Referência é documento anexo e obrigatório a este instrumento de contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E DATA 

2.1. Lavrado e assinado aos ___dias do mês de _________do ano de dois mil e vinte um, na 

sede da PREFEITURA DE DOM PEDRO – MARANHÃO. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1. Constitui-se objeto deste instrumento de contrato, o fornecimento pela CONTRATADA ao 

município dos itens licitados no preâmbulo do presente edital e devidamente homologado no 

processo em tela, a saber: Aquisição _____________, conforme descrições e especificações 

no Termo de Referência – ANEXO I e solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de 

_______ de acordo com a sua necessidade. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UND QTD 
PREÇO 

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

       

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

4.1. O combustível deverá ser fornecido de forma parcelada e contínua, de acordo com a 

necessidade demandada pelos Órgãos Participantes ficando a CONTRATADA obrigada 

durante a vigência da ATA a atender aos pedidos formulados em conformidade com os 

quantitativos estimados e preços registrados. 

4.2. Fica vedado o substabelecimento para abastecimento. 

4.3. O fornecimento deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de 

Dom Pedro, de segunda a sexta feira, de 8h às 18h; podendo ocorrer excepcionalmente aos 

sábados, domingos e feriados.  

4.4. O fornecimento de combustível, objeto desta licitação, será objeto de acompanhamento, 

controle, fiscalização e avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado 

por Portaria. 

4.5. No ato do fornecimento deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da respectiva 

Ordem de Fornecimento. 

4.6. Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA. 

4.7. Por ocasião do fornecimento, os produtos deverão ser entregues de acordo como 

solicitado pelo Órgão Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de 

entrega e de controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas 

no art. 39, VIII da Lei Federal nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor e nos seus 

demais dispostos. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E REAJUSTE 

5.1. O preço é por item, totalizando o valor deste contrato em 

R$....................(........................................). 

5.2. Somente serão repassados à CONTRATANTE os reajustes oficiais autorizados pela ANP 

e após levantamento e divulgação oficial dos preços para o Maranhão. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados 

a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

6.1.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de 

Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente do fornecedor, descrição do 

objeto fornecido; 

6.1.2. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita 

e atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido 

verificada a regularidade do fornecedor, principalmente quanto à regularidade fiscal e 

trabalhista, INSS e FGTS. 

6.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 

o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.4. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital referentes à regularidade fiscal. 

6.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da CONTRATANTE. 

6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 



FLS. Nº___________________ 

PROC. Nº 2021.0915.001/2021 

RUBRICA: ________________ 

 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNPJ: 06.137.293/0001-30 

 

 

 
   

58 

 

Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA  
 

6.7. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

CONTRATADA a ampla defesa. 

6.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.8.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.9. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 

CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 

indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação será de 12 

(doze) meses, contado da data de assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato 

na imprensa oficial. 

7.2. O prazo de vigência dos Contratos poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, até o 

limite de 60 (sessenta) meses, com fulcro no artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

7.2.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual que 

objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, desde 

que a instrução processual contemple os seguintes requisitos: 

a) demonstração de que os serviços tenham sido prestados regularmente, conforme 

relatório do órgão; 

b) justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

c) comprovação de que o valor do Contrato permanece economicamente vantajoso 

para a Administração;  

d) manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

e) comprovação de que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

7.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração 

não gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 
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CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS 

8.1. Os objetos deste Instrumento de Contrato terão seus custos cobertos com os recursos 

provenientes da Lei Orçamentária para o exercício de 2021, assim classificada: 

 

-------------- ------------- 

  

  

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

9.1. O Município de Dom Pedro/MA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio 

da Secretaria Municipal de _____, obriga-se a: 

a) Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de 

eventuais e futuras contratações; 

b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, por intermédio do Fiscal do 

Contrato/Comissão de Fiscalização designado por portaria de cada Órgão Participante; 

c) Receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, 

qualidade, prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na 

Proposta de Preços da CONTRATADA; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos fora das especificações do 

Termo de Referência; 

e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento dos 

produtos; 

f) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo 

estabelecidos, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

g) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o 

fornecimento dos produtos; 

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA; 

i) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 

descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

j) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 



FLS. Nº___________________ 

PROC. Nº 2021.0915.001/2021 

RUBRICA: ________________ 

 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNPJ: 06.137.293/0001-30 

 

 

 
   

60 

 

Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA  
 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento 

de equipamentos, a CONTRATADA, obriga-se a: 

a) Manter um supervisor responsável pela execução dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto para tratar com o CONTRATANTE; 

b) Comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer 

condições inadequadas na execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam 

prejudicar a perfeita execução do Contrato; 

c) Assumir como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da 

execução dos serviços, necessários à boa e perfeita execução do objeto do Contrato, 

tais como encargos fiscais e comerciais, seguros, taxas, impostos e contribuições; 

d) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente 

CONTRATO; 

e) Manter–se durante a vigência do Contrato em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação e documentação pertinente atualizada, comunicando a CONTRATANTE 

qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente ajuste; 

f) Facilitar os trabalhos da fiscalização, acatando as instruções, sugestões, observações 

e decisões que emanem da fiscalização do CONTRATANTE, providenciando a imediata 

correção das deficiências apontadas; 

g) Executar o fornecimento de acordo com as especificações constantes do Termo de 

Referência e na Proposta de Preços da CONTRATA; 

h) Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento 

das obrigações constantes neste Termo de Referência; 

i) Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, produtos que não atendam as 

especificações contidas no Termo de Referência; 

j) Possuir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devidamente 

atualizados, para fins de instrução do processo de pagamento; 

l) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 

m) Observar se o fornecimento dos produtos atende às especificações técnicas exigidas 

pela Agência Nacional do Petróleo – ANP; 
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n) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, 

CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

o) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder 

pelos danos causados à Administração ou a terceiros; 

p) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, 

CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

q) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pela Administração; 

q) Manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços e durante a vigência dos 

eventuais Contratos Administrativos, enquanto condição para futuras e eventuais 

contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E MULTAS 

11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 

sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/1993. 

11.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal nº 8.666/1993, o atraso injustificado 

na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de 

mora: 

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 

dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 1% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos 

produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 

ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento). 

11.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item 

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à BENEFICIÁRIA as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente 

com a prevista na alínea “b”. 

11.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 

impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 

prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais. 

11.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das 

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 

justifiquem a proposição. 

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666/1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784/1999. 

11.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à 

BENEFICIÁRIA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento 

legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

11.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 

data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

11.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 

Administração ou cobrados diretamente da BENEFICIÁRIA, amigável ou judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1. O MUNICÍPIO poderá declarar rescindido o presente contrato, por motivo de: 

12.1.1. A CONTRATADA não cumprir as disposições contratuais; 

12.1.2. Atraso superior a 05 (cinco) dias na entrega dos produtos e/ou prestação dos 

serviços; 

12.1.3. Subcontratação total ou parcial dos produtos e/ou prestação dos serviços; 

12.1.4. Realizar os serviços sem autorização previa/ equisição do órgão encarregado do 

controle, com o respectivo visto da autoridade competente para autorização da Empresa; 

12.1.5. Dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis; 
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12.1.6. Decretação de falência da Empresa ou a instauração de insolvência civil dos 

proprietários; 

12.1.7. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados 

e homologados pelo Prefeito Municipal; 

12.2. A CONTRATADA poderá declarar rescindido o presente contrato por motivo de:  

12.2.1. Atraso no pagamento das faturas; 

12.2.2. A rescisão poderá ser feita por acordo entre as partes, ou judiciais nos termos da 

legislação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo MUNICÍPIO, ou por 

acordo, na forma da Lei; 

13.2. As alterações serão processadas através de Termo Aditivo, nos limites permitidos em 

Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização referente ao objeto desta Licitação serão exercidos 

por meio de um representante (denominado Fiscal do Contrato) e um substituto, designados 

pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 

execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 

surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou 

defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à CONTRATADA, conforme determina 

o art. 67, da Lei nº. 8.666/1993, e suas alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INADIMPLÊNCIA 

15.1. Aplicam-se no caso de inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 

sociais, fiscais e comerciais o disposto no artigo 71, 77, 78 e 79 da Lei nº. 8.666, de 21 de 

junho de 1.993, e suas alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Dom Pedro/MA com renúncia de qualquer outra, por 

mais privilegiada que seja para dirimir as causas resultantes deste instrumento. 
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16.2. As partes declaram estar de pleno acordo com as condições do contrato, firmando-o em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que abaixo se 

identificam e assinam. 

Dom Pedro/MA, ____ de _______ de 2021. 

_____________________________ 

CONTRATANTE 

_____________________________ 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. ___________________________________ 

Nome: 

RG nº.: 

CPF nº.: 

2. ____________________________________ 

Nome: 

RG nº.: 

CPF nº.:     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


